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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 3, coletânea de quinze capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos, políticas 
públicas e sujeitos vulneráveis; além de estudos em direito, poder judiciário e atuação 
jurídica.

Estudos em direitos humanos, políticas públicas e sujeitos vulneráveis traz análises 
sobre refugiados, migração transnacional, políticas públicas, desapropriação, dados 
pessoais, proteção de dados, saneamento básico, trabalho, consumidor e ética ecológica.

O segundo momento, estudos em direito, poderes e atuação jurídica, versa sobre 
conteúdos de justiça, poder judiciário, poder legislativo, ética e processo judicial eletrônico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 7
 

REGULAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO NAS 
MICRORREGIÕES DO CEARÁ

Marcelo Silva de Almeida
Analista de Regulação da Agência Reguladora 

do Estado do Ceará – ARCE
Fortaleza/CE

Alceu de Castro Galvão Junior 
Analista de Regulação da Agência Reguladora 

do Estado do Ceará – ARCE
Fortaleza/CE

Alexandre Caetano da Silva
Analista de Regulação da Agência Reguladora 

do Estado do Ceará – ARCE
Fortaleza/CE

RESUMO: Diante da exigência de arranjos 
regionalizados para a organização do setor 
de saneamento, conforme o novo Marco 
Regulatório, o Estado do Ceará instituiu 3 
Microrregiões de Saneamento Básico por meio 
da Lei Complementar 247/2021, a saber: Centro 
Sul, Oeste e Centro Norte. Cada uma destas 
Microrregiões está “ancorada” em uma região 
metropolitana: Centro Sul (Cariri), Oeste (Sobral) 
e Centro Norte (Fortaleza). Ademais, esta forma 
de organização foi concebida para os serviços 
de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e drenagem de águas pluviais urbanas. 
Este trabalho visa mostrar o atual estágio da 
prestação dos serviços nestas Microrregiões de 
Saneamento Básico, em termos de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário, com vistas 
a refletir os desafios impostos para o alcance 
da universalização, e, notadamente para sua 

regulação. Foram utilizadas as informações 
dos dados desagregados de água e esgoto 
do SNIS –Série Histórica dos municípios do 
Estado do Ceará, para o cálculo dos Indicadores 
Operacionais – Água, Indicadores Operacionais 
– Esgoto e de Qualidade das 3 Microrregiões 
– MRs. A análise dos indicadores permite 
observar o tamanho do desafio para o alcance 
da universalização, o que exigirá mudança nos 
atuais formatos de prestação dos serviços, por 
meio dos SAAEs e CAGECE. Desta forma, uma 
eventual participação privada no setor, associada 
com as Normas de Referência da ANA, exigirá 
uma mudança significativa no atual padrão de 
regulação praticado no estado, considerando 
ser este um instrumento fundamental para a 
segurança dos investimentos.  
PALAVRAS-CHAVE: Microrregiões. Marco 
Regulatório. Universalização. Regulação.

 

INTRODUÇÃO/OBJETIVOS
Considerando que o Novo Marco 

Regulatório do Saneamento Básico estabeleceu 
a obrigatoriedade de arranjos regionalizados 
para a organização do setor, o Estado do Ceará 
instituiu 3 Microrregiões de Saneamento Básico 
por meio da Lei Complementar 247/2021, a 
saber: Centro Sul, Oeste e Centro Norte. Cada 
uma destas Microrregiões está “ancorada” em 
uma região metropolitana: Centro Sul (Cariri), 
Oeste (Sobral) e Centro Norte (Fortaleza). 
Ademais, esta forma de organização foi 
concebida para os serviços de abastecimento 
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de água, esgotamento sanitário e drenagem de águas pluviais urbanas.
Tal arranjo territorial será a base de organização do setor no estado em termos de 

prestação, planejamento, regulação e controle social dos serviços, cujo objetivo principal é 
atingir as metas de universalização definidas pelo Novo Marco para 2033, nas quais 99% 
da população terá acesso ao abastecimento de água e 90% ao esgotamento sanitário.

Importante ressaltar que, a Lei Complementar 247/2021 definiu que a entidade 
reguladora da Microrregião de saneamento deverá atender ao disposto no art. 21 da Lei 
federal nº 11.445/ 2007, bem como deve possuir: corpo diretivo colegiado; capacidade técnica 
para atender as normas de referência editadas pela ANA; procedimento institucionalizado 
para a aplicação de medidas sancionatórias; e programas que assegurem a transparência, 
a integridade e o controle social.

Diante do exposto, o objetivo do presente trabalho é avaliar a prestação dos serviços 
nestas Microrregiões de Saneamento Básico em termos de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário, com vistas a refletir os desafios impostos para o alcance da 
universalização e sua regulação.

METODOLOGIA
Para consecução do objetivo do presente trabalho, são utilizados os indicadores 

operacionais de água, esgoto e de qualidade, do banco de dados do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS)1, o maior e mais importante ambiente de 
informações do setor saneamento básico, e que reúne informações de caráter operacional, 
gerencial, financeiro e de qualidade dos serviços de Água e Esgotos (desde 1995), Manejo 
de Resíduos Sólidos (desde 2002) e Drenagem Pluvial (desde 2015).

Com base nas informações dos dados desagregados2 de água e esgoto do SNIS 
– Série Histórica3 dos municípios do Estado do Ceará, calcularam-se os Indicadores 
Operacionais – Água, Indicadores Operacionais – Esgoto e de Qualidade das 3 Microrregiões 
– MRs, aplicando o somatório dos dados de cada município que compõe cada bloco das 
MRs, conforme os critérios de cálculos do SNIS (Glossário de Informações e Indicadores)4.

Importante lembrar que os indicadores envolveram todos os prestadores de serviços 
que encaminharam informações ao SNIS, seja CAGECE, SAAE ou Prefeitura Municipal. O 
Quadro 1 apresenta os indicadores utilizados no presente estudo.

Os dados para cada componente foram tratados e analisados em termos de 

1 http://www.snis.gov.br/
2 A base desagregada se aplica aos prestadores de serviços de abrangência regional e microrregional. Ela contém 
as informações preenchidas pelos prestadores de serviços em formulários específicos para dados desagregados, e 
corresponde ao valor individual de cada campo, para cada município atendido. Para prestadores de serviços locais as 
informações agregadas e desagregadas são as mesmas.
3 O SNIS - Série Histórica é um programa via web que permite consultar as informações e os indicadores do SNIS em 
seus dois componentes: “Água e Esgotos” e/ou “Resíduos Sólidos Urbanos”, desde os primeiros anos de coleta até o 
atual. Ele permite também realizar o cruzamento dos dados para possibilitar melhor compreensão e avaliação do setor 
de saneamento. http://app4.mdr.gov.br/serieHistorica/.
4 Disponível em http://snis.gov.br/glossarios

http://www.snis.gov.br/
http://app4.mdr.gov.br/serieHistorica/
http://snis.gov.br/glossarios
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universalização e eficiência, para o abastecimento de água, e no tocante à universalização, 
para o esgotamento sanitário. Além dos indicadores de cada Microrregião, são apresentados 
mapas com os principais indicadores para cada município.

Quadro 1 – Indicadores de água e esgoto do SNIS utilizado no estudo.
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ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Universalização
A Universalização, conforme critérios estabelecidos no PLANSAB, implica no 

abastecimento de água potável por rede de distribuição ou por poço, nascente ou cisterna, 
com canalização interna, em qualquer caso sem intermitência [grifo nosso]. Este conceito 
é denominado no Plano Nacional de “atendimento adequado”.

Ao avaliar conjuntamente os indicadores de universalização (Tabela 1) e de 
qualidade de água (Tabela 2), observa-se que a universalização não depende apenas 
da expansão da infraestrutura de abastecimento, mas, também, de investimentos em 
reposição de ativos, principalmente na modernização das estações de tratamento de água 
(ETAs). Esta demanda fica evidenciada ao analisar os indicadores das análises de turbidez 
fora do padrão (IN076) nas 3 Microrregiões, os quais se mostraram bastante elevados, 
chegando a 53,52% na MR Centro Norte (Quadro 2), acima do que preconiza o Anexo 10 
do Anexo XX da Portaria de Consolidação n°05/20175 vigente em 2019, cujo Valor Máximo 
Permitido (VMP) é de 5 UT (Unidade de Turbidez).

Microrregiões Índice de atendimento total de 
água (IN055) - %

Índice de atendimento urbano 
de água (IN023) - %

Centro Sul 54,25 75,47
Oeste 42,36 62,36

Centro Norte 60,53 71,15

Tabela 1 – Indicadores de Universalização

Microrregiõe s
Incidência das 

análises de cloro 
residual fora do 

padrão (IN075) - %

Incidência das 
análises de turbidez 

fora do padrão
(IN076) - %

Incidência das 
análises de coliformes 
totais fora do padrão 

(IN084) - %

Centro Sul 0,38 20,30 5,96
Oeste 0,63 26,99 4,35

Centro Norte 0,99 53,52 5,76

Tabela 2 – Indicadores de Qualidade de Água

Ao desagregar o indicador IN076 por município e com dados de 2019 (Figura 1), 
observam-se maiores incidências de não conformidade nos municípios Microrregião Centro 
Norte, onde fica localizada a Região Metropolitana de Fortaleza. Ademais, 39 dos 82 
municípios desta Microrregião tem incidência de turbidez fora do padrão (IN076), superior 
a 50%.

5 Recentemente alterada pela Portaria 888/2021. Disponível em https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-888-
de-4-de-maio-de-2021-318461562
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Considerando as condições hídricas e a qualidade da água bruta nos mananciais 
superficiais do Estado, em sua maioria, eutrófica e supereutrófica (Figura 2), os 
investimentos na modernização das ETAs devem ser realizados no curto prazo pari passu 
com a expansão da infraestrutura.

Ainda segundo o PLANSAB, a reposição dos ativos em abastecimento de água até 
2033, representa 12,7% em produção e 31,4% na distribuição sobre o montante global a 
ser investido para que se alcance a universalização6 no período 2019-2033. Importante 
destacar que, em geral, esta infraestrutura data do período PLANASA, nos anos 1970 e 
1980, e que, investimentos em reposição de ativos, não gerarão receitas adicionais aos 
prestadores de serviços em termos de novas ligações de água.

Ainda sobre a Tabela 1, os níveis de atendimento total (IN055) demonstram que 
o desafio para prover 99% com acesso ao abastecimento de água até 2033 não será tão 
trivial. No caso da Microrregional Oeste, por exemplo, o atendimento total deverá ser mais 
do que duplicado. Como exemplo, observa-se na Figura 3 que, nesta Microrregião há 
ainda alguns municípios com índices de atendimento urbano (IN023) inferiores a 50%. 
Aliado aos investimentos na expansão e reposição da infraestrutura, o estado precisa 
investir na construção do Sistema Estadual de Informações – SISANCE, conforme 
preconizado na LC nº 162/2016, que trata da Política Estadual de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário. Desta forma, o SISANCE será fundamental para o direcionamento 
e monitoramento dos investimentos, e para a avaliação contínua das políticas públicas 
setoriais.

Figura 1 – Incidência das análises de turbidez fora do padrão (IN076) nas Microrregiões.

Fonte: CSB/ARCE

6 Disponível em < https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSDRU/ArquivosPDF/Versao_Conselhos_Reso-
lu%C3% A7%C3%A3o_Alta_-_Capa_Atualizada.pdf>, fl. 168, tab. 7.2.

https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSDRU/ArquivosPDF/Versao_Conselhos_Resolução_Alta_-_Capa_Atualizada.pdf
https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSDRU/ArquivosPDF/Versao_Conselhos_Resolução_Alta_-_Capa_Atualizada.pdf
https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSDRU/ArquivosPDF/Versao_Conselhos_Resolução_Alta_-_Capa_Atualizada.pdf
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Figura 2 – Estado trófico dos mananciais superficiais do estado do Ceará.

Fonte: http://www.hidro.ce.gov.br/hidro-ce-zend/acude/eutrofizacao (consulta em 20/4/2021).

Figura 3 – Índice de atendimento urbano de água (IN023) nas Microrregiões.

Fonte: CSB/ARCE

Eficiência
Em relação a eficiência, ressalta os elevados níveis de perdas na distribuição (IN049) 

e por ligação (IN051), conforme observado na Tabela 3. Os valores médios relacionados 
ao IN049 para as Microrregiões Centro Sul (40,82%) e Centro Norte (46,24%) estão acima 
da média nacional (39,2%) e deverão, no curto prazo, se adequar às metas de redução de 
perdas estabelecidas na Portaria nº 490/20217 do Ministério do Desenvolvimento Regional 
(MDR). A Figura 4 apresenta os mapas dos valores médios relacionados ao IN049 para as 

7 Disponível em http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-490-de-22-de-marco-de-2021- 309988760.

http://www.hidro.ce.gov.br/hidro-ce-zend/acude/eutrofizacao
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-490-de-22-de-marco-de-2021-309988760
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-490-de-22-de-marco-de-2021-309988760
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Microrregiões Centro Sul e Centro Norte.

Microrregiões Índice de 
macromediçã 
o (IN011) - %

Índice de 
hidrometração 

(IN009) - %

Consumo 
micromedido 
por economia 

(IN014)
-

m³/mês/
economia

Consumo 
médio 

percapita de 
água (IN022) 

- l/hab.dia

Índice de 
perdas 

faturamento 
(IN013) - %

Índice de 
perdas na 

distribuição 
(IN049) - %

Índice de 
perdas por 

ligação 
(IN051) -
l/lig.dia

Centro Sul 9,45 90,10 8,88 143,34 27,07 40,82 262,28

Oeste 74,72 99,36 10,20 149,89 22,17 35,87 210,10

Centro Norte 75,44 99,07 8,81 128,24 32,00 46,24 311,71

Tabela 3 – Níveis de Eficiência na Prestação dos Serviços do Abastecimento de Água.

Figura 4 – Índice de perdas na distribuição (IN049) para as Microrregiões.

Fonte: CSB/ARCE

Esgotamento sanitário
Para atingir a meta de universalização de 90% da população com esgotamento 

sanitário em 2033, será necessário mais que triplicar os atuais índices de atendimento total 
(IN056) em cada uma das 3 Microrregiões de saneamento básico do Estado do Ceará, 
conforme observado na Tabela 4. Mesmo ao segregar as áreas urbanas, por meio do 
indicador (IN024), apenas a Microrregião Centro Norte tem pouco mais que 1/3 de sua 
população urbana com acesso a estes serviços (Figura 5).
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Microrregiões

Índice de 
atendimento 

total de 
esgoto 

referido aos 
municípios 
atendidos 
com água
(IN056) - %

Índice de 
atendimento 

urbano 
de esgoto 

referido aos 
municípios 
atendidos 
com água 
(IN024) - %

Índice de 
atendimento 

urbano 
de esgoto 

referido aos 
municípios 
atendidos 

com
esgoto 

(IN047) - %

Índice de 
coleta de 
esgoto 

(IN015) - %

Índice de 
tratamento 
de esgoto 
(IN016) -

%

Centro Sul 13,54 20,98 20,98 26,55 47,03

Oeste 18,14 25,93 25,93 25,69 87,34

Centro Norte 29,54 35,52 35,52 45,98 98,50

Tabela 4 – Indicadores de Universalização do Esgotamento Sanitário. 

CONCLUSÃO 
Os dados apresentados das Microrregiões de Saneamento Básico apontam para 

a necessidade de um enorme esforço por parte do Estado para atingir as metas de 
universalização dos serviços em 2033. Ademais, as diferenças apontadas entre os atuais 
níveis de atendimento podem resultar em diferentes horizontes (2033 ou 2040) para 
atingimento destas metas para cada Microrregião.

Mesmo apresentando níveis de atendimento superiores ao esgotamento sanitário, 
a universalização do abastecimento de água não pode ser subestimada, considerando o 
binômio acesso e qualidade, haja vista os elevados níveis de turbidez e de perdas na água 
distribuída à população.

Portanto, em função dos vultosos investimentos que serão necessários para o 
alcance da universalização, é fundamental que os estudos de viabilidade econômico- 
financeira, que resultaram no arranjo territorial de 3 Microrregiões para o estado, assim 
como os impactos dos vários projetos macroestruturais (dessalinização, malha d’água, 
PPP BNDES, PISF), sejam avaliados neste desenho, haja vista que recairão nas tarifas 
pagas pelos usuários, cuja definição caberá a entidade reguladora.

Desta forma, a introdução da participação privada no estado, cujos players apresentam 
comportamento proativo no trato das questões regulatórias, exigirá maior tecnicidade e 
autonomia por parte das agências reguladoras, sob pena de afugentar investimentos. 
No Ceará, os atuais processos de participação privada em curso, Dessalinização e PPP 
BNDES têm como modelagem concessões administrativas, e que os riscos assumidos pela 
CAGECE em tais modelagens, poderão ser compensados nas tarifas dos usuários, o que 
exigirá uma regulação mais estrita.

Em relação à regulação, as NRs da ANA tirarão as agências infranacionais de uma 
zona de conforto, trazendo um arcabouço normativo que, associado aos padrões dos 
contratos, exigirão um novo patamar de regulação, o que afetará diretamente as agências 
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reguladoras.
Cabe ainda destacar o papel que terá a ARCE como regulador dos contratos de 

prestação dos serviços, especialmente das metas qualiquantitativas de universalização.

Figura 5 – Índice de atendimento urbano de esgoto referido aos municípios atendidos com água 
(IN024) para as Microrregiões.

Fonte: CSB/ARCE
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